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Trata-se da segunda reunião da nova composição, conforme Portaria CJF 765/2024, da
Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal (criada pela Portaria n. 103, de 22 de setembro de 1989).

 

I. ABERTURA
O Presidente da Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes,
iniciou os trabalhos cumprimentando a todos os presentes e solicitando que os magistrados realizassem a
exposição dos temas da pauta, conforme relatoria definida na reunião anterior.

 

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
O Dr. Ivanir César Ireno Júnior iniciou a exposição dos temas pautados de sua relatoria:

1) Esclarecimento no Manual de como o valor resultante da aplicação da SELIC
estabelecida pela EC 113/2021 deve ser distribuído, se aplicado ao valor do principal ou ao valor dos

Ata 0725201         SEI 0001401-23.2019.4.90.8000 / pg. 1



juros de mora ou, ainda, dividido proporcionalmente entre o principal e os juros
 

Considerando que a forma de cálculo adotada pelo GTPREC em sua nota técnica ainda
está pendente de aprovação pelo CJF, o Dr. Ivanir César Ireno Júnior entendeu ser necessário aguardar a
votação no Plenário do Conselho para direcionar a proposta a ser apresentada.

Com isso, a Comissão optou pela não deliberação do tema em debate naquele momento.

Passou-se, então, à exposição e debates do item 2 da pauta.

 

2 ) Inclusão de nota indicando a necessidade/obrigatoriedade de apresentar nas
planilhas de cálculos com data base posterior a 12/2021 e que utilizem a metodologia da EC 113
(tanto pelas partes quanto pelas SECAJs), em separado, a parcela de ‘juros até 12/2021’ (anterior à
aplicação da SELIC da EC n. 113/2021) e a parcela de ‘juros SELIC’ proveniente da aplicação da
SELIC da EC n. 113/2021.

 

O Dr. Ivanir, relator, observou que esse tema também está vinculado a uma futura
deliberação do Plenário do Conselho da Justiça Federal, já que está relacionado com o que será decidido
no item 1 da pauta.

Adiou-se, assim, a apresentação do relatório sobre o tema para a próxima reunião da
Comissão.

Passou-se a discutir o item 3 da pauta, de relatoria da Dra. Niliane Meira Lima.

 

3) Inclusão da tese firmada no Tema 1133 do Superior Tribunal de Justiça
 

Na reunião anterior, a Comissão deliberou sobre o item 3 da pauta, decidindo pela
necessidade de inclusão da tese firmada no Tema 1133 do STJ no texto do manual de cálculos da Justiça
Federal, sendo a magistrada Niliane Meira Lima designada relatora do tema para apresentar proposta de
redação.

Inicialmente, a Dra. Niliane, em razão do tema relativo ao termo inicial de juros estar
sendo tratado no item 4.2.2 do Manual de Cálculos, sugeriu alterar a redação do item 4.2.2 para que
passe a ter o seguinte parâmetro:

“4.2.2 Juros de mora
Ver regras gerais no item 4.1.3 e critérios abaixo:

(mantém-se a tabela, salvo outro tema em revisão de 2025)

(nas notas, inclui-se o parágrafo que estava antes da tabela e que falava da regra geral do
termo inicial dos juros)

(na NOTA 5, que trata do termo inicial dos juros nas ações de responsabilidade
extracontratual, inclui-se a regra geral + o Tema 1133 do STJ na )

...

§ NOTA 5: Termo inicial dos juros: (a) Os juros de mora, de regra, são contados a partir
da citação; (b) Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento
danoso (Sumula 54/STJ); (c) “O termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores
pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança que reconheceu o direito, é a data da
notificação da autoridade coatora no mandado de segurança, quando o devedor é constituído em mora (art.
405 do Código Civil e art. 240 do CPC)" (Tema 1133, STJ).”

 

Além do item 4.2.2 do Manual de Cálculos, referentes a juros de mora em ações

Ata 0725201         SEI 0001401-23.2019.4.90.8000 / pg. 2



condenatórias em geral, os membros da Comissão discutiram a necessidade de inclusão de texto referente
ao Tema 1133 do STJ também nos itens 4.3.2 (referente a benefícios previdenciários) e 4.4.2 (relacionada
à petição de indébitos).

Após intervenção do Dr. Ivanir, convencionou-se que seria necessário incluir nota sobre
a aplicação da tese firmada no Tema 1133 do STJ somente nos itens 4.2.2 (juros de mora em ações
condenatórias em geral) e 4.3.2 (juros de mora em benefícios previdenciários).

Com isso e devido a sugestões de texto elaboradas pelos membros da Comissão, a Dra.
Niliane, relatora, optou por apresentar proposta de redação final da atualização do Manual de Cálculos
(quanto ao tema em discussão) na próxima reunião.

Iniciou-se a exposição do item 4 da pauta, de relatoria do Dr. Adamastor Turnes.

 

4) Atualização do Manual de Cálculos em decorrência da Lei n. 14.905/2024, que
fixa nova metodologia para correção monetária e juros para devedor não enquadrado como
Fazenda Pública

O Dr. Adamastor Turnes, relator, após descrever o quadro atual de discrepância entre o
índice legal e o adotado nas tabelas do BACEN, indicou, como solução, a necessidade de manutenção do
entendimento de que, havendo a Lei adotado o IPCA como índice legal, não é possível adotar o IPCA-15,
devendo o Conselho Monetário Nacional (CMN) ser instado a promover alteração no normativo
(Resolução CNM 5.447/2024) para que o FATOR IPCA nela referido corresponda ao IPCA acumulado no
mês anterior.

O relator detalha que tal conclusão é derivada de fundamento de esfera normativa de
definição de índice, já que não é possível que a Resolução do CMN venha a contrariar dispositivo legal
expresso, entendendo – ainda – que a Resolução do CMN citada desbordou do espectro normativo
reservado pelo texto legal.

Desse modo, uma vez firmado esse entendimento, o relator entende que será necessário
alterar a redação de diversos pontos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Nesse sentido, houve debate da proposta entre os membros da Comissão, optando-se por
deliberar o tema após a apresentação da sugestão de alteração de texto e do relatório final pelo Dr.
Adamastor Turnes, o que ocorrerá na próxima reunião.

 

 

III. ENCAMINHAMENTOS:
 

A Comissão postergou a deliberação dos pontos 1, 2, 3 e 4 da pauta para a próxima
reunião da Comissão, quando serão apresentadas as propostas de alteração de texto do Manual de Cálculos
da Justiça Federal.

Com relação aos itens da pauta ainda não colocados em discussão, definiu-se o Dr.
Rodrigo de Godoy Mendes como relator do item 5 (sobre o Tema 995 do STJ), o Dr. João Marcelo
Oliveira Rocha como relator do item 6 (sobre o Tema 894 do STJ) e, por fim, o Dr. Otávio Henrique
Martins Port como relator do item 7 (sobre o termo inicial de incidência da SELIC nos casos de repetição
de indébitos tributários) da pauta.

Os itens remanescentes da pauta serão discutidos na próxima reunião da Comissão, a ser
oportunamente agendada.

 

 

IV. ENCERRAMENTO:
O Presidente da Comissão, Dr. Rodrigo de Godoy Mendes, declarou encerrada a reunião

às 11h10min.
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Eu, Diego Antonio Perini Milão, servidor da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e
secretário ad hoc, digitei e subscrevo esta Ata, a qual segue revisada e também assinada pela Assessora
Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, Aline Barreto Vianna Cardoso.

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Antonio Perini Milão , Assessor, em 28/05/2025, às 17:31,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 29/05/2025, às 14:41, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0725201 e o código CRC CED84F38.
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